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ACÓRDÃO

PROCESSUAL  CIVIL –  EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO –  ALEGAÇÃO  DE 
DECADÊNCIA  DO  DIREITO  DO  AUTOR  – 
MATÉRIA  DE  ORDEM  PÚBLICA  – 
APRECIAÇÃO  E  REJEIÇÃO  –  INTELIGÊNCIA 
DA SÚMULA Nº 85 DO STJ -  ARGUIÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE DO  ART.  117,  DA 
LEI COMPLEMENTAR Nº 85/2008 - TEMA NÃO 
SUSCITADO  NO  CURSO  DO  PROCESSO  - 
MATÉRIA QUE NÃO É DE ORDEM PÚBLICA - 
INOVAÇÃO  RECURSAL -  PRECEDENTES  – 
IMPOSSIBILIDADE  -  VIA  RECURSAL 
INADEQUADA  –  AUSÊNCIA  DOS 
PRESSUPOSTOS  DO  ART.  535  DO  CPC  – 
EMBARGOS CONHECIDOS E REJEITADOS.

− Em se cuidando de ato omissivo continuado, 
que  envolve  obrigação  de  trato  sucessivo,  o 
prazo para o ajuizamento da ação mandamental 
renova-se mês a mês, não havendo que se falar 
em decadência. Inteligência da  Súmula nº 85 do 
STJ.

−  A suposta inconstitucionalidade do art. 117, da 
Lei Complementar nº 85/2008 não foi trazida pela 
autoridade coatora nas informações que prestou, 
nem  tampouco  pela  PB  PREV,  quando  teve 
oportunidade,  constituindo  inovação  recursal,  o 
que não é admitido. 
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– “o recurso  dos  embargos  de  declaração,  de 
natureza  limitada,  só  é  cabível  nas  hipóteses 
previstas  no  art.  535  do  CPC,  quais  sejam, 
omissão,  contradição  ou  obscuridade.  Na 
ausência desses vícios, impõe-se a rejeição dos 
referidos embargos”1.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os  integrantes  da  Segunda  Seção  Especializada 
Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  em  rejeitar  os  embargos  de 
declaração, nos termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 
126.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  Embargos  de  Declaração  com  Efeitos 
Infringentes interpostos  pela  PBPREV-Paraíba  Previdência em  face  do 
acórdão de fls. 68/70,  concedeu a ordem mandamental, no sentido de que 
nos  proventos  do  impetrante  sejam  incluído  o  adicional  de  representação 
estendido pela Lei Estadual nº 9.703/2012.

Em suas razões recursais (fls. 76/85), sustenta a embargante 
ter operado a decadência do dirito do impetrante em ajuizar o mandado de 
segurança, vez que o ato legislativo impugnado é a medida provisória 185, de 
25 de janeiro de 2012, transformada na Lei Estadual nº 9.703, de 15 de maio 
de  2012 e,  como o presente  mandamus foi  impetrado somente  em 31 de 
janeiro de 2014, resta operado a decadência.

Sustenta, ainda, a embargante a necessidade deste colegiado 
declarar  incidentamente  a  inconstitucionalidade  do  art.  117,  da  Lei 
Complementar  nº  85/2008,  sob  o  fundamento  de  que  a  matéria  é  de 
competência exclusiva da União. 

Contrarrazões apresentadas (fls. 106/112).

Com vista dos autos, a d. Procuradoria-Geral de Justiça  (fls. 
115/123) emitiu parercer pela rejeição dos aclaratórios.

É o relatório. 

VOTO

Conheço do recurso, presentes que estão todas as condições 
de admissibilidade.

Como  é  cediço,  os  embargos  de  declaração  serão  cabíveis 
sempre que houver necessidade de sanar qualquer omissão, obscuridade e/ou 

1 STJ   , Relator: Ministro SÉRGIO KUKINA, Data de Julgamento: 09/10/2013, S1 - PRIMEIRA SEÇÃO).

Embargos de Declaração nº     2003197-47.2014.815.0000 2



contradição em uma decisão judicial2, considerando-se que as mesmas devem 
ser claras e precisas, haja vista a incontestável importância dos seus efeitos e 
fundamentos,  não  servindo,  portanto,  como  meio  processual  idôneo  para 
rediscussão de matéria já apreciada pela decisão embargada. 

No caso dos autos,  esta Segunda Seção Especializada Cível 
concedeu  a  ordem  mandamental,  no  sentido  de  que  nos  proventos  do 
impetrante  sejam incluído  o  adicional  de  representação  estendido  pela  Lei 
Estadual nº 9.703/2012.

No  presente  recurso,  o  embargante  sustenta  ter  operado  a 
decadência  do  direito  do  impetrante  para  o  ajuizamento  do  mandado  de 
segurança, vez que o ato legislativo impugnado é a medida provisória 185, de 
25 de janeiro de 2012, transformada na Lei Estadual nº 9.703, de 15 de maio 
de  2012 e,  como o presente  mandamus foi  impetrado somente  em 31 de 
janeiro de 2014, resta operado a decadência.

Por se tratar de matéria de ordem pública, passo a analisar 
a  irresignação  da  recorrente  no  tocante  a  alegada  DECADÊNCIA  do 
direito do impetrante.

Sem razão a embargante.

Com efeito,  o Colendo Superior  Tribunal  de Justiça possui  o 
entendimento  sedimentado  no  sentido  de  que,  em  se  cuidando  de  ato 
omissivo continuado, que envolve obrigação de trato sucessivo, o prazo para o 
ajuizamento da ação mandamental renova-se mês a mês, não havendo que se 
falar em decadência, nem tampouco de prescrição. Como a insurgência não 
se  refere  à  supressão  de  proventos,  mas  tão  somente  à  omissão  da 
Administração em efetuar corretamente o pagamento de vantagens devidas ao 
servidor/aposentado, trata-se de ato omissivo. Inteligência da Súmula 85/STJ. 

Sobre o assunto, a jurisprudência sumulou entendimento que se 
aplica à relação jurídica sub examine.

Para melhor elucidação, transcrevo a Súmula nº 85 do STJ:

Súmula  nº  85 do STJ:  Nas  relações  jurídicas  de trato 
sucessivo  em  que  a  Fazenda  Pública  figure  como 
devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito 
reclamado,  a prescrição atinge apenas as prestações 
vencidas antes do quinquênio anterior à propositura 
da ação. 

Sobre o matéria, o Superior Tribunal de Justiça manifestou-se 
recentemente no seguinte sentido:

2 Art. 535 - Cabem embargos de declaração quando: I - houver, na sentença ou no acórdão, obscuridade ou 
contradição; II - for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz ou tribunal.
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PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  RECURSO 
ESPECIAL.  MANDADO  DE  SEGURANÇA. 
DECADÊNCIA. INEXISTÊNCIA. ALEGAÇÃO GENÉRICA 
DE VIOLAÇÃO DO ART. 458, II, DO CPC. DECADÊNCIA. 
TRATO  SUCESSIVO.  AFASTAMENTO  DE  MULTA 
APLICADA. 1. Consoante orientação firmada na Súmula 
284  do  STF:  "É  inadmissível  o  recurso  extraordinário 
quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a 
exata  compreensão  da  controvérsia".  2.  Firmou-se  o 
entendimento nesta Corte de que, tratando-se de ato 
omissivo continuado, envolvendo obrigações de trato 
sucessivo,  o prazo para impetração de mandado de 
segurança se renova a cada período de vencimento da 
obrigação (mês a mês). Precedentes. 3. Os embargos 
de declaração são cabíveis  apenas e tão-somente para 
sanar obscuridade ou contradição ou, ainda,  para suprir 
omissão verificada no julgado,  acerca de tema sobre  o 
qual  o tribunal  deveria ter-se manifestado. 4.  Ausente o 
intuito procrastinatório, deve ser afastada a multa prevista 
no art. 538, parágrafo único, do CPC. 5. Recurso especial 
parcialmente  provido,  tão-somente  para  afastar  a  multa 
imposta  com  amparo  no  art.  538,  parágrafo  único,  do 
CPC. (STJ - REsp: 1317399 MS 2012/0065654-8, Relator: 
Ministra  ELIANA  CALMON,  Data  de  Julgamento: 
25/06/2013, T2 - SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: 
DJe 05/08/2013)

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  MANDADO 
DE  SEGURANÇA.  SERVIDOR  PÚBLICO  ESTADUAL. 
ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO. ATO OMISSIVO 
CONTINUADO.  OBRIGAÇAO  DE TRATO SUCESSIVO. 
DECADÊNCIA. NAO OCORRÊNCIA. 1. A jurisprudência 
do STJ é firme no sentido de que, em se cuidando de 
ato  omissivo  continuado,  que  envolve  obrigação de 
trato sucessivo, o prazo para o ajuizamento da ação 
mandamental renova-se mês a mês, não havendo falar 
em  decadência,  tampouco  em  prescrição. 
Precedentes:  REsp  1.273.946/AM,  Rel.  Ministro  Castro 
Meira,  Segunda  Turma,  DJe  12.3.2012;  e  REsp 
1.188.311/AM,  Rel.  Ministro  Mauro  Campbell  Marques, 
Segunda Turma, DJe 13.10.2011.  2. Agravo Regimental 
não provido. (AgRg no REsp 1320586/AM, Rel.  Ministro 
HERMAN  BENJAMIN,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em 
25/09/2012, DJe 03/10/2012

Assim,  inexistindo  provas  de  que  a  Administração  tenha  se 
negado a efetuar o pagamento do adicional de representação do impetrante, 
impõe-se  reconhecer  a  relação  jurídica  em  questão  como  sendo  de  trato 
sucessivo, inatingível, portanto, pela decadência.

Sustenta, ainda, a embargante a necessidade deste colegiado 
declarar  incidentamente  a  inconstitucionalidade  do  art.  117,  da  Lei 
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Complementar  nº  85/2008,  sob  o  fundamento  de  que  a  matéria  é  de 
competência exclusiva da União.

Ocorre que, a suposta inconstitucionalidade do art. 117, da Lei 
Complementar  nº  85/2008  não  foi  trazida  pela  autoridade  coatora  nas 
informações  que  prestou,  nem  tampouco  pela  PB  PREV,  quando  teve 
oportunidade, constituindo inovação recursal, o que não é admitido.

Com efeito, o recurso dos embargos de declaração, de natureza 
limitada, só é cabível nas hipóteses previstas no art. 535 do CPC, quais sejam, 
omissão, contradição ou obscuridade. Na ausência desses vícios, impõe-se a 
rejeição dos referidos embargos.

Nesse sentido:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ANISTIA. ANULAÇÃO. 
DECADÊNCIA.  OMISSÕES.  INEXISTÊNCIA.  1.  O 
recurso  dos  embargos  de  declaração,  de  natureza 
limitada, só é cabível nas hipóteses previstas no art. 
535  do  CPC,  quais  sejam,  omissão,  contradição  ou 
obscuridade.  Na ausência desses vícios,  impõe-se a 
rejeição  dos  referidos  embargos. 2.  Embargos  de 
Declaração rejeitados. (STJ   , Relator: Ministro SÉRGIO 
KUKINA,  Data  de  Julgamento:  09/10/2013,  S1  - 
PRIMEIRA SEÇÃO)  (grifos acrescidos).

PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO  REGIMENTAL.  DECADÊNCIA.  OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA.  INOVAÇÃO  RECURSAL. 
INVIABILIDADE.  1.  A  autarquia  previdenciária  apenas 
repisa  os  argumentos  utilizados  em  seu  agravo 
regimental, o quais foram devidamente examinados pelo 
acórdão  embargado,  não  havendo,  pois,  omissão  a  ser 
sanada. 2. A alegação de omissão quanto à prescrição 
de  parcelas constitui  inovação recursal,  inviável  em 
sede  de  embargos  de  declaração.  3.  Embargos  de 
declaração rejeitados. (STJ - EDcl  no AgRg no REsp: 
1308016  PR  2012/0021433-3,  Relator:  Ministro  OG 
FERNANDES,  Data  de  Julgamento:  18/03/2014,  T2  - 
SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: DJe 02/04/2014) 
(grifos e destaques de agora).

A  par  dessas  informações,  penso  que,  de  fato,  não  houve 
qualquer  contradição  no  julgado.  Em verdade,  o  verdadeiro  intento  destes 
aclaratórios é de expor mero inconformismo com a tese desfavorável lançada 
no decisum, o que não pode ser efetivado por esta via estrita. 

Sobre  o  tema,  o  STJ  ressalta  que  “Os  embargos  de 
declaração  não  servem  para  sanar  o  inconformismo  da  parte  com  o 
resultado  desfavorável  no  julgamento  ou  para  rediscutir  matéria  já 
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decidida.”  (STJ  -  AgRg  no  HC  274954/SC  –  Relator(a)  Ministro  MOURA 
RIBEIRO  -  Órgão  Julgador  T5  -  QUINTA  TURMA  -  Data  do  Julgamento 
05/11/2013 - Data da Publicação/Fonte DJe 13/11/2013)

No caso em tela, como já dito acima, não houve nenhuma das 
hipóteses previstas no art. 535 do Código de Processo Civil, o que impõe o 
não acolhimento do recurso.

Nesse sentido, cumpre colacionar a seguinte jurisprudência:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE 
OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO  OU  OBSCURIDADE. 
PRETENSÃO  DE  REFORMA  DO  JULGADO. 
IMPOSSIBILIDADE.  EMBARGOS  REJEITADOS.3 [em 
negrito]

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO 
EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E 
OBSCURIDADE.  NÃO  OCORRÊNCIA.  REDISCUSSÃO 
DA  LIDE.  IMPOSSIBILIDADE.  1.  Os  embargos  de 
declaração só se prestam a sanar obscuridade, omissão, 
contradição  ou  erro  material  porventura  existentes  no 
acórdão,  não  servindo  à  rediscussão  da  matéria  já 
julgada  no  recurso.  2.Embargos  de  declaração 
rejeitados.4 [em negrito]

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  EM  AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INEXISTÊNCIA  DE  OMISSÃO.  IMPOSSIBILIDADE  DE 
REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA  NA  VIA  ELEITA. 
VIOLAÇÃO  AO  ART.  535  DO  CPC. NÃO 
CONFIGURAÇÃO.  RECURSO  NÃO  PROVIDO.  1. 
Embargos  de  declaração  opostos  com  o  fito  de 
rediscutir  a  causa  já  devidamente  decidida.  Nítido 
caráter infringente. Ausência de contradição, omissão ou 
obscuridade. 2. Não há se falar em violação ao art. 535 do 
CPC  quando  o  acórdão  recorrido  resolve  todas  as 
questões pertinentes ao litígio, afigurando-se dispensável 
que  venha  examinar  uma  a  uma  as  alegações  e 
fundamentos  expendidos  pelas  partes.  3.  Embargos  de 
declaração rejeitados.5 [em destaque]

3 TJSP – Embargos de declaração nº 9231206512007826 SP 9231206-51.2007.8.26.0000, Relator: Andrade 
Neto, Data de Julgamento: 29/02/2012, 30ª Câmara de Direito Privado, Data de Publicação: 03/03/2012.

4 STJ - EDcl no REsp 1251331/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
13/11/2013, DJe 22/11/2013.

5 STJ - EDcl no AgRg no AREsp 117.578/DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado 
em 05/11/2013, DJe 11/11/2013.
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Nesse sentido, colaciono entendimento desse Egrégio Tribunal 
de Justiça:

EMENTA  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO. 
CONTRADIÇÃO  E  OMISSÃO.  VÍCIOS  NÃO 
CARACTERIZADOS.  PRETENSÃO  DE  REDISCUSSÃO 
DA  MATÉRIA.  IMPOSSIBILIDADE. 
PREQUESTIONAMENTO.  DESNECESSIDADE  DE 
EXPOSIÇÃO  LITERAL  DOS  DISPOSITIVOS 
INVOCADOS.  EMBARGOS  REJEITADOS.  -  Os 
embargos  de  declaração  constituem  o  meio 
processual  idôneo  para  sanar  omissões,  retificar 
contradições e esclarecer obscuridades no corpo do 
julgado  fustigado.  Estando  ausentes  os  vícios  que 
possam  afetar  a  decisão  em  si  ou  sua  inequívoca 
compreensão,  impõe-se a rejeição dos declaratórios.  -  0 
prequestionamento não reclama que o preceito legal 
invocado  pelo  recorrente  tenha  sido  explicitamente 
referido  pelo  acórdão,  mas  que  este  tenha  versado 
inequivocamente a matéria nele contida. - Rejeição dos 
declaratórios.  TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº 
03320110039089001  -  Órgão  (2ª  CÂMARA  CÍVEL)  - 
Relator  Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque  -  j.  em 
09/05/2013 (grifei).

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA.  REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA.  MEIO 
ESCOLHIDO  IMPRÓPRIO.  PREQUESTIONAMENTO. 
REJEIÇÃO  DOS  ACLARATÓRIOS.  Os  embargos 
declaratórios  têm  a  finalidade  de  esclarecer  pontos 
omissos,  obscuros  ou  contraditórios  existentes  na 
decisão,  não  servindo  para  reexame  de  matéria 
decidida.  A  ausência  de  pronunciamento  de 
dispositivos  legais,  por  si  só,  não  é  suficiente  para 
embasar  a  interposição dos embargos declaratórios. 
Ainda  que  para  fim  de  prequestionamento,  deve  estar 
presente ao menos um dos três requisitos ensejadores dos 
embargos  de  declaração,  inexistente  na  hipótese.
TJPB -  Acórdão  do  processo  nº  20020080243476001  - 
Órgão (1ª CÂMARA CÍVEL) - Relator Leandro dos Santos 
- j. em 25/04/2013 (negritei).

Destarte, o inconformismo com a decisão deve ser questionado 
por meio de recurso próprio, e não em sede de embargos de declaração, que 
têm função única e exclusiva de suprir as máculas descritas no art.  535 do 
CPC (omissão, contradição e obscuridade), o que não é o caso dos autos. 
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DISPOSITIVO

Ante  o  exposto,  CONHEÇO  DOS  EMBARGOS,  PARA,  NO 
MÉRITO,  REJEITÁ-LOS, por  ausência  de  qualquer  vício  processual, 
mantendo na íntegra a decisão embargada.

Presidiu  a  Sessão  o  Excelentíssimo  Senhor 
Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho  – Presidente em 
exercício. Relator Desembargador José Aurélio da Cruz. Participaram ainda 
do julgamento  os Excelentíssimos  Senhores Desembargadores Dr.  Ricardo 
Vital  de  Almeida  (Juiz  convocado  para  substituir  o  Exmo.  Des.  Saulo 
Henriques de Sá e Benevides), Dr. Alexandre Gomes Targino (Juiz convocado 
para substituir o Des.  Romero Marcelo da Fonseca Oliveira), Dr. Miguel de 
Britto Lyra Filho (Juiz convocado para substituir o Des. João Alves da Silva e 
Maria das Graças de Morais Guedes. 

Presente  à  sessão,  representando  o  Ministério  Público,  o 
Excelentíssimo Senhor Doutor Francisco de Paula Ferreira Lavor, Promotor de 
Justiça Convocado.

Segunda  Seção  Especializada  Cível,  Sala  de  Sessões  do 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 01 de outubro de 
2014.

Desembargador José Aurélio da Cruz
Relator
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